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Sesso de 18 de agosto de 1994	 ACORDNO NR. 101-86.942	 1
Recurso nr.: 79.734 - IRPE - EXn DE 1987

Recorrente : LILIANE BATISTA LEITE DE SOUZA

Recorrida : DRF EM CURVELO - MG.

ARBITRAMENTO - DECORRENCIA - Tributa-se na pessoa
física do sócio, na proporOo da participa0o no 1
capital social, após descontado o imposto devido í
pela pessoa jurídica, os lucros nessa tiltima arbi- I
trados, por força do princípio da decorrOncia e do 1
disposto no art. 34-1 do RIR/80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LILIANE BATISTA LEITE DE SOUZA:

ACORDAM os Membros da Primeira C'âmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao 1
recurso,	 nos termos do relatório e voto que passam a integrar O pre-

sente julgado.

3ala cas SessGes, em 18 de agosto de 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros::	 JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, I
KAZUKI SHIOBARA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTINO RODRIGUES CA-

BRAL.
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RECORRENTE : LILIANE BATISTA LEITE DE SOUZA

RELATORI O 

Em decorrOncia da a0o fiscal instaurada contra a em-

presa CASA jOTA LEITE LTDA., que sofreu arbitramento do lucro no exer-

cício de 1987, considerou o fisco que esse lucro arbitrado foi presu-

midamente distribuído aos sócos, na proporOo do capital social, na

forma prevista no ar 1:. 403 do RIR/80.

Diante disso lavroucontra a sócia LILIANE BATISTA LEITE

DE SOUZA, detentora de 33,33% do capital social, o Autode Infraçãb de

fls. 01/04, onde foi submetido à tributa0o na cédula "F" o valor do

lucro a si distribuído, guardada a proporOo acima, e na cédula

5% do valor que tenha servido de base para o arbitramento, a título de

pro-labore.

A causa do arbitramento está em que a referida empresa

n2io apresentou a documenta0o lastreadora dos lançamentos contàbeis

apesar de intimada sucessivas vezes.

Na tempestiva impugna0o interposta contra a exigOncia,

a interessada se reporta à defesa apresentada no processo da pessoa

Jurídica, por se tratar da mesma matéria de fato do processo princi-

pal.

Pela decisão de fls. 15/17, a autoridade monocrática

julgou procedente a ação fiscal, eis que no feito principal instaurado .

Ç
contra a empresa a impugnação fora indeferida.
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VOTO

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatar:

Releva notar que o processo instaurado contra a pessoa

jurídica, já foi julgado por esta Câmara, em grau de recurso voluntà- ,,
,

rio (Recurso nr. 106.185), tendo a Camara, á unanimidade de votos,

mantido o arbitramento do :i cru da pessoa jurídica, negando provimento

ao recurso da empresa.

O art. 403 do RIR/80, dispae que o lucro arbitrado se

presume distribuído aos sócios ou acionistas de sociedades nNo anbni-

mas na proporp:o da participa00 no capital social.

Feita a propor0o, o valor apurado constitui rendimento

tributável na cédula "F" da deciara0o de rendimentos da pessoa do só-

cio ou acionista, conforme previs2(o contida no ar t.. 35 do mesmo regu- L

lamento, (regra vigente até 01/01/89, quando foi suprimida a classifi- •

ca 0o por cédulas dos rendimentos e ganhos de capital percebidos pelas

pessoas físicas), e na cédula "C", 5% do valor que tenha servido de

base de cálculo paera o arbitramento do lucro, dividido pelo nr. de

administrador quando desconhecidos os valores da remuneraçao (art.

404, parágrafo único, "a").

Registre-se que somente a partir de lo. de janeirode

1992, o lucro arbitrado será apurado mensalmente e, diminuido do im-

posto de renda da pessoa jurídica e da contribui0o social, será con-

siderado distribuído aos sócios ou ao titular da empresa e tributado

exclusivamente na fonte à allquota de 25% (Lei 8.383/91, art. 41, pa-

ragrafOs lo. e 2o.).
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Nessas condigaes a decisUo de mérito proferida no pro-

cesso principal constitui prejulgado em relaçãb a matéria formalizada

por reflexo, ante o nexo causal existente.

Não tendo a empresa logrado Oxito no seu apelo formula-

do no processo matriz no tocante a matéria que refletiu na pessoa da

sócia, a mesma sorte *Lera o processo decorrente formalizado contra es-

sa mesma sócia.

Na esteira dessas consideraçbes, voto pela negativa de

provimento do recurso.

Brasília (DF), em 18 de agosto de 1994
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